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HABEAS CORPUS. favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA APÓS REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS DEMONSTRADOS. PRISÃO MANTIDA.

O máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime imputado ao paciente é superior a quatro (4) anos de reclusão. Atendido, assim, o requisito do art. 313, I, do CPP.

O Ministério Público ofereceu denúncia contra o paciente que foi regularmente recebida. Presente, então, o fumus comissi delicti.

Segundo consta na peça incoativa, o paciente tentou atrair a vítima, menor, através de mensagens no aplicativo Messenger da rede social Facebook, mediante promessa de pagamento, para que com ele praticasse conjunção carnal, bem como outros atos libidinosos diversos. De acordo com informações fornecidas pela autoridade tida como coatora, o celular do paciente que restou apreendido continha outras mensagens e fotos trocadas com outros adolescentes. Essas circunstâncias revelam que, em liberdade, grande será o risco de o paciente voltar a delinquir, razão pela qual resta demonstrada a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública. Demonstrado, assim, o periculum libertatis.
Comprovada a existência do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, restando, também, atendido o art. 312 do CPP.

Constrangimento ilegal inexistente. Demonstrada a legalidade da prisão cautelar decretada. Prisão preventiva mantida.

ORDEM DENEGADA. UNANIME.

	Habeas Corpus


	Sexta Câmara Criminal

	Nº 70077795839 (Nº CNJ: 0144795-65.2018.8.21.7000)
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..
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (Presidente) e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 26 de julho de 2018.

DES.ª BERNADETE COUTINHO FRIEDRICH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich (RELATORA)

Trata-se de habeas corpus impetrado por JOÃO CARLOS ROCHA ALMEIDA em favor de O. da S. B. contra decisão proferida pelo EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DO FORO DA COMARCA DE SÃO BORJA/RS, no Processo crime tombado sob o n. 030/2.18.0000943-5, que decretou a prisão preventiva, após representação do Ministério Público.

Relata que o paciente foi preso em flagrante, no dia 03.05.2018, acusado da prática, em tese, de tentativa de crime de favorecimento a prostituição. 

Afirma que o fato chegou ao conhecimento da autoridade policial através de um flagrante preparado, sendo que o magistrado de piso entendeu por não homologar o auto de prisão em flagrante e aplicar medidas cautelares diversas da prisão.

E que, inconformado com a decisão, o Ministério Público representou pela decretação da prisão preventiva, o que foi acolhido pelo magistrado plantonista.

Refere ausentes os requisitos do art. 312 do CPP, sendo que a prisão preventiva foi determinada com base em suposições sem amparo nas provas colhidas, violando princípios e garantias previstos na Constituição Federal, a exemplo do art. 7º.

Diz que a decisão foi baseada com uso do instituto da Rainha das Provas, considerando que o único indício de uma conduta reprovável por parte do paciente foi provocada pelos policiais que prepararam o flagrante, violando o contraditório e a ampla defesa.

Argumenta que as provas, principalmente testemunhais, devem ser lícitas, sem qualquer contaminação, pois, se assim não for, também contaminam a sentença. Cita a teoria da árvore dos frutos envenenados, que diz que a simples prova obtida por meio ilícito contamina todas as demais provas, tornando o procedimento nulo, fato ocorrido no caso em tela, através do flagrante preparado.

Aduz a imprescindibilidade dos requisitos cautelares do “fumus comissi delicti” e “periculum in libertatis”, além da comprovação da necessidade da prisão, pelo risco para o transcurso do processo. E que, ainda que se considere haver indícios suficientes de autoria, o mesmo não se pode dizer com relação ao “periculum in libertatis”, que não se encontra presente: não há nos autos elementos que façam supor que o paciente, que sequer registra outros processos criminais tramitando em seu desfavor, pretendia se furtar à apuração de sua responsabilidade criminal ou influir no depoimento de testemunhas, objetivando obstaculizar a instrução processual. Ou seja, a liberdade do paciente não põe em risco o deslinde da instrução processual, nem a ordem pública, tampouco a aplicação da lei penal.

Ressalta que a simples alegação de gravidade do delito não é suficiente para sustentar o decreto prisional cautelar, sendo necessária a comprovação de fatos concretos.

Narra que o paciente possui bons antecedentes, residência fixa, identidade certa e trabalho.

Pede a soltura liminar e, ao final, a concessão da ordem, tornada definitiva a liminar.

Indeferida a liminar.

O Ministério Público lança parecer, opinando pela denegação da ordem.

Conclusos os autos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich (RELATORA)

Conheço desse habeas corpus porquanto atendidos os pressupostos legais.

O paciente foi preso em flagrante no dia 04.05.2018, acusado da prática do crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável.   A prisão em flagrante foi relaxada, sendo adotadas medidas cautelares, pelo prazo de noventa (90) dias, passíveis de prorrogação.

O Ministério Público interpôs Recurso em Sentido Estrito, o que foi recebido.

Sobreveio representação ministerial pela prisão preventiva do paciente, que foi acolhida pelo Juízo em substituição.

A prisão foi efetivada em 05.06.2018.

O Ministério Público, dizendo-o incurso nas sanções do art. 218-B, caput e §1º c/c art. 14, inciso II, ambos do CP, ofertou denúncia que foi regularmente recebida.

O paciente foi citado e já apresentou sua resposta à acusação.

Não prospera a ação constitucional.

Explico.

Diferentemente do alegado pelo impetrante, estão presentes os requisitos necessários à decretação da prisão preventiva.

Demonstro.

O máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime imputado ao paciente, é superior a quatro anos.

Então, o primeiro requisito necessário à decretação da prisão preventiva resta atendido, importando, agora analisar se restam presentes no caso concreto os outros dois requisitos autorizadores da segregação cautelar: fumus comissi delicti e periculum libertatis.
Posteriormente a prisão, o Ministério Público ofereceu denúncia contra o paciente, imputando-lhe a prática do crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. A denúncia foi regularmente recebida. Então, resta superada qualquer discussão sobre a presença do fumus comissi delicti porquanto a prova da existência do crime e a presença de indícios suficientes de autoria que constituem esse pressuposto são condição sine qua para o recebimento da peça acusatória.

De outro lado, certo o periculum libertatis.

Segundo consta na peça incoativa, o paciente tentou atrair a vítima, menor, através de mensagens no aplicativo Messenger da rede social Facebook, mediante promessa de pagamento, para que com ele praticasse conjunção carnal, bem como outros atos libidinosos diversos. E o delito somente não se consumou porque o menor, com medo, contou os fatos ao seu padrasto, que acionou a Polícia.

De acordo com informações fornecidas pela autoridade tida como coatora, o celular do paciente que restou apreendido continha outras mensagens e fotos trocadas com outros adolescentes.

Essas circunstâncias revelam que, em liberdade, grande será o risco de o paciente voltar a delinquir, razão pela qual resta demonstrada a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública.

Não socorre ao paciente para obter liberdade provisória o fato de possuir emprego regular com atividade lícita, ter endereço certo e determinado porquanto tais fatos não o impediram de reiterar práticas ilícitas, o que tem o condão de demonstrar que medidas cautelares diversas da segregação cautelar não se mostram adequadas a hipótese em apreço, pois, se aplicadas, a ordem pública não restará assegurada.

No pertinente à argumentação trazida acerca da ausência de prova da autoria, descabe, em sede de habeas corpus, essa discussão, pois impossível, aqui, dilação probatória ou avaliação do conjunto probatório, sob pena de ser atropelado o princípio do duplo grau de jurisdição. 

O que se mostra possível, no writ, é a apresentação de prova, inequívoca, capaz de gerar um juízo de absoluta certeza de não autoria de fato criminoso ou de ausência de conduta típica para demonstrar a existência de constrangimento ilegal e a necessidade de trancamento da ação penal, hipóteses descaracterizadas no caso concreto. 

Ao cabo, esclareço que a instrução processual ruma ao seu final, porquanto já realizadas, nos dias 10.07.2018 e 17.07.2018, audiências em que ouvidas as testemunhas. E designada nova solenidade, aprazada para o dia 26.07.2018, para a oitiva da vítima, através do sistema de depoimento especial, faltando, então, apenas o depoimento do paciente para que seja declarada encerrada a fase instrutória.

Por isso, a prisão preventiva, processual, do paciente não se mostra desproporcional no caso concreto, como pretendeu fazer crer a impetrante.

Em face ao exposto, voto no sentido de denegar a ordem, mantendo a prisão preventiva do paciente.

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Habeas Corpus nº 70077795839, Comarca de São Borja: "Á UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
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